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“Desataremos o nó do Centrad”
Leandro Grass (PT) destacou que vai modernizar o funcionamento do Estado, defendeu a valorização da educação
e mais transparência no BRB. “Nosso governo vai ter gente técnica, competente e com planejamento”, acrescentou

O 
candidato do PT ao Governo 
do Distrito Federal, Leandro 
Grass, apresentou, durante 
sabatina promovida ontem 

pelo Correio, um conjunto de propos-
tas para áreas como educação, saúde, 
segurança pública, cultura, gestão ad-
ministrativa e desenvolvimento econô-
mico. Ao longo da entrevista, o petista 
também criticou a atual administração 
do Distrito Federal, questionou a con-
dução das contas públicas e defendeu 
uma mudança na forma como o gover-
no local utiliza os recursos disponíveis.

Na discussão sobre estrutura ad-
ministrativa, Grass tratou do antigo 
Centro Administrativo do Distrito 
Federal (Centrad), em Taguatinga. O 
complexo, segundo ele, pode ser uti-
lizado para reduzir despesas com alu-
guel de imóveis ocupados atualmente 
por órgãos do governo. “Desataremos 
o nó do Centrad, para resolver (essa 
questão) juridicamente e financeira-
mente, porque o rendimento que te-
remos, deixando de pagar aluguel mi-
lionário e levando parte do governo 
para lá, vai ser significativo”, afirmou.

Grass também disse que preten-
de reformular a estrutura de secre-
tarias e modernizar o funcionamen-
to do Estado sem simplesmente am-
pliar o tamanho da máquina públi-
ca. A proposta, de acordo com o can-
didato, é ter uma administração ba-
seada em critérios técnicos, planeja-
mento e eficiência. “Precisamos re-
modelar isso (gestão), ter no DF uma 
administração pública mais moder-
na, mais eficiente e que responda aos 
desafios da cidade. Nosso governo 
vai ter gente técnica, competente e 
com planejamento”, avaliou.

Para viabilizar suas propostas sem 
a necessidade de aumentar impostos, 
Leandro Grass defendeu a racionaliza-
ção dos gastos públicos e uma audito-
ria criteriosa nas renúncias fiscais con-
cedidas pelo DF, estimadas entre R$ 10 
bilhões e R$ 13 bilhões anuais. O petis-
ta criticou o inchaço da máquina ad-
ministrativa e a criação de cargos co-
missionados sem planejamento, pro-
pondo condicionar os benefícios fis-
cais a contrapartidas sociais concretas.

“Nós vamos revisar toda a renún-
cia fiscal do DF, estabelecer cláusulas 
e encerrar esse ciclo de que quem é 
amigo do governador tem benefício, 
e quem não é, não tem”, disse. “Te-
mos que cortar gastos supérfluos, 
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Leandro Grass (PT)

A criminalidade é 
uma consequência 
das desigualdades 
sociais e 
econômicas que 
o próprio sistema 
capitalista produz. 
Nós temos que 
construir uma 
saída socialista 
para esta questão"

Robson Raymundo 
(PSTU)

reduzir onde é ineficiente, mas am-
pliar a capacidade. E não é aumentar 
imposto”, acrescentou. O candidato 
afirmou ainda que é preciso “estimu-
lar a arrecadação com desenvolvi-
mento econômico e geração de em-
prego e renda”.

Outro ponto da sabatina foi o 
Fundo Constitucional do Distrito Fe-
deral, mecanismo que financia par-
te significativa das despesas com se-
gurança pública, saúde e educação. 
Questionado sobre os debates en-
volvendo a preservação dos repas-
ses federais, Grass defendeu a manu-
tenção do fundo. “O Fundo Consti-
tucional se justifica justamente por-
que Brasília é a capital e precisa dar 
esse bom exemplo e também pro-
teger a sede do poder. Termos aqui 
uma boa segurança pública, tam-
bém uma boa educação, uma boa 
saúde pública que são justamente as 
áreas que o Fundo garante”, afirmou.

O candidato direcionou críticas 
à administração de Ibaneis Rocha e 

Celina Leão. Na avaliação de Grass, o 
aumento da capacidade fiscal do go-
verno federal deveria ter se refletido 
em uma situação mais confortável 
para as contas do DF. “Olha só a con-
tradição, aumentou o Fundo Consti-
tucional porque o governo Lula con-
seguiu aumentar a capacidade fiscal 
e melhorar a economia, mas aqui no 
DF, Celina e Ibaneis estão entregando 
o governo com deficit.”

Mais transparência

A situação do Banco de Brasília 
(BRB) foi um dos temas mais con-
tundentes da entrevista. Grass afir-
mou que qualquer discussão sobre o 
futuro da instituição precisa começar 
pela divulgação clara das informações 
financeiras e pela realização de uma 
auditoria. “O primeiro passo para re-
cuperar o BRB é transparência radical 
absoluta, integridade e credibilidade. 
Aí nós temos que olhar quais são as 
possibilidades”, enfatizou.

Para Grass, a transparência é ne-
cessária não apenas para esclarecer a 
situação financeira da instituição, mas 
também para manter a capacidade 
do BRB de financiar atividades eco-
nômicas no DF. “Esse dinheiro era do 
banco da cidade, era do povo do Dis-
trito Federal”, ressaltou. “Vamos assu-
mir o governo e vamos construir uma 
solução para o BRB com transparên-
cia, com diálogo e com compromis-
so para que o banco possa cumprir o 
seu papel, que é desenvolver a eco-
nomia”, completou.

Ampliação de alianças

No campo político, Grass falou 
sobre as articulações para a eleição e 
deixou aberta a possibilidade de am-
pliação da aliança que sustenta sua 
candidatura. O petista destacou es-
pecialmente o interesse na participa-
ção do PSB, partido do vice-presiden-
te Geraldo Alckmin e que, no DF, tem 
Ricardo Cappelli como candidato. 

Grass explicou a escolha para avi-
ce. Segundo ele, a tentativa inicial era 
reservar a posição para o PSB, mas as 
negociações não avançaram. “Hoje, te-
mos uma candidata à vice-governado-
ra, que é a Dora Gomes. Está aqui co-
nosco, uma liderança da cidade, tem 
feito um trabalho importante na luta 
pela igualdade racial e tem um ótimo 
diálogo com o setor empresarial.”

Ao analisar a conjuntura partidá-
ria no DF e o desgaste enfrentado por 
legendas tradicionais, Leandro Grass 
afirmou que o PT sofre um impacto 
direto das disputas ideológicas por 
manter um posicionamento claro 
no cenário político. “O PT, como é o 
maior partido da América Latina e do 
Brasil, acaba sendo afetado por isso. 
Porque tem lugar, posição e projeto.”

Valorizar o professor

Professor de formação, Grass co-
locou a educação entre os princi-
pais eixos de sua eventual gestão. Ao 

comentar os resultados do Distrito Fe-
deral no Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb), afirmou que a 
recuperação da qualidade do ensino 
passa, antes de tudo, pela valorização 
de quem trabalha nas escolas. Para ele, 
professores e demais profissionais da 
educação precisam estar no centro da 
política pública. Grass também criticou 
o que considera baixo nível de investi-
mentos da atual gestão na construção 
e ampliação da rede pública.

“Precisamos primeiro valorizar os 
profissionais da educação. Cuidar do 
professor, de todos aqueles que traba-
lham na escola, do secretário, do orien-
tador, também da merendeira, do vi-
gilante, porque a escola é feita de gen-
te. Se você não tiver o profissional va-
lorizado, você não consegue avançar”, 
analisou. “Vamos ampliar a rede de es-
colas do DF e que escolas? Escolas em 
tempo integral, não só no tempo, mas 
também na integralidade da formação. 
Escola com arte, ciência, tecnologia e 
profissionalização”, concluiu.

O candidato do Partido Socialis-
ta dos Trabalhadores Unificado (PS-
TU) ao governo do Distrito Federal, 
Robson Raymundo, professor da re-
de pública do DF há 26 anos, partici-
pou da sabatina do Correio e defen-
deu o que chamou de “governo so-
cialista dos trabalhadores”, com se-
cretários eleitos pelas categorias pro-
fissionais e sem salário de governa-
dor para ele próprio.

Segundo o candidato, a priori-
dade de uma eventual gestão será 
a saúde. Ele propõe extinguir o Ins-
tituto de Gestão Estratégica de Saú-
de (Iges), que classificou como inefi-
ciente e envolvido em problemas de 
corrupção, substituindo-o por con-
selhos populares com trabalhado-
res e usuários controlando o sistema 
desde as UBS até os hospitais.

Ele também avaliou a questão da 
segurança pública. “A criminalidade 
é uma consequência das desigualda-
des sociais e econômicas que o pró-
prio sistema capitalista produz. Nós 
temos que construir uma saída so-
cialista para esta questão. Isso en-
volve mudar a situação do coman-
do das forças policiais”, afirmou. “Po-
lícia não pode ser tropa de bater e dar 
tiro de governadores, e, infelizmente, 
é isso que acontece, desprezando a 
opinião dos próprios trabalhadores 
que se veem como trabalhadores da 

segurança pública, querem fazer se-
gurança pública mas não são ouvi-
dos nem respeitados”, acrescentou.

Robson Raymundo disse ser favo-
rável ao que chamou de “armamento 
coletivo” da população, vinculado a 
conselhos populares e cursos preven-
tivos, mas com um modelo específico. 
Para ele, deve existir uma força de se-
gurança pública preventiva. Haveria 
cursos abertos para qualquer pessoa 
que queira colaborar com a seguran-
ça coletiva. Para o candidato, isso evi-
taria que a responsabilidade de segu-
rança e prevenção da violência ficas-
se concentrada em um único grupo. 

O fim da Polícia Militar como ins-
tituição e a criação de uma guarda ci-
vil de caráter preventivo a partir da 
PM e da Polícia Civil foi outra pro-
posta apresentada. Com relação ao 
feminicídio, o candidato atribuiu o 
aumento de casos a uma combina-
ção de crise econômica e propagan-
da retrógrada que busca resgatar um 
“passado idílico” em que as mulhe-
res estariam sob controle. “As mu-
lheres não são um problema e não 
precisam ser controladas”, declarou.

Ele propôs casas-abrigo mais es-
truturadas e treinamento em defesa 
pessoal para mulheres. Quanto à po-
pulação em situação de rua, disse que 
a repressão não resolve o problema e 
sustentou como uma das soluções a 
ampliação de centros de acolhimen-
to com atendimento médico e social.

Conselho gestor 
para orçamento
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Na área fiscal, o candidato afir-
mou que o PSTU é contra a Lei de 
Responsabilidade Fiscal e quer sua 
revogação, propondo em seu lugar 
um conselho gestor do orçamento 
formado por representantes eleitos 
de sindicatos e movimentos sociais. 
Ele também prometeu extinguir car-
gos comissionados e fazer uma au-
ditoria popular da dívida do Gover-
no do Distrito Federal e do Banco de 
Brasília (BRB), argumentando que a 
cobrança de devedores liberaria re-
cursos para a população.

Contrário às privatizações, o 
candidato é a favor da reestatiza-
ção da CEB e da Rodoviária do Pla-
no Piloto, resumindo sua posição: 

“Privatiza que piora”. Para o trans-
porte público, a ideia é a estatiza-
ção total do sistema e tarifa zero, ci-
tando municípios do Entorno do DF 
que adotam o modelo e afirmando 
que 2% do orçamento seriam su-
ficientes para bancar a medida. 
Questionado sobre a segurança ju-
rídica de contratos já firmados, dis-
se que o processo seria conduzido 
de acordo com o ritmo da “mobili-
zação da classe trabalhadora”.

Na educação, Raymundo criti-
cou o Ideb como um índice “vicia-
do e incompleto” por se basear ape-
nas em provas, sugerindo um novo 
indicador construído com trabalha-
dores, estudantes e pais, que leve em 

conta estrutura física, áreas verdes e 
alimentação nas escolas. Ele propôs 
também a ampliação do número de 
escolas em tempo integral.

Na cultura, o candidato sugeriu 
a criação de um conselho popular 
de artistas para administrar as ver-
bas do setor. Ele afirmou que a ca-
tegoria “tem razão de estar raivosa” 
com o governo atual, citando atrasos 
em pagamentos do Fundo de Apoio 
à Cultura e ameaças ao Festival de 
Cinema de Brasília, que relacionou 
a problemas mais amplos envolven-
do o Banco Master e o BRB. Defen-
deu também a construção conjunta, 
com artistas e moradores, de crité-
rios para a chamada “Lei do Silêncio”, 

que regula a vida noturna da cidade.
Questionado sobre por que o 

PSTU não se aliou a outros partidos 
de esquerda na eleição, Raymundo 
respondeu que nenhuma outra le-
genda tem as mesmas propostas e 
que o partido aposta na organização 
da classe trabalhadora pela base, e 
não em “salvadores da pátria”. Sobre 
eventuais greves em seu governo, 
disse que negociaria diretamente e 
sem repressão, mas considera pou-
co provável esse cenário, caso os tra-
balhadores estejam, segundo ele, no 
controle do próprio Estado.

* Estagiária sob supervisão  
de Malcia Afonso


